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Resumo 
 
Com base nas premissas existentes nas economias de aglomeração no Brasil, vivenciou-se entre os anos 
de 1990 e 2000 uma sucessão de políticas públicas de turismo em nível nacional (Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo) até uma Política Nacional de Regionalização do Turismo (2003). 
Considerando que a política de governança regional de Minas Gerais é de longa duração, com mais de 
duas décadas de existência e ainda em operação, sendo estratégica para a alocação de recursos do estado, 
este trabalho avalia o nível de governança das Instâncias de Governança Regional (IGR) de Minas 
Gerais com o objetivo de propor um ranking em termos de seu grau de desenvolvimento. Apoiado em 
um quadro teórico-metodológico baseado na teoria da ação coletiva organizada e no método clínico, 
este estudo aborda a problemática da governança turística das IGRs, antes denominadas circuitos 
turísticos, que são o eixo principal da Política de Regionalização do Turismo em Minas Gerais desde 
2003. Metodologicamente, esta pesquisa empírica de caráter misto quantitativo-qualitativo se baseou 
em dados coletados de 22 IGRs de MG. Utilizando um instrumento de pesquisa misto com perguntas 
fechadas e abertas, com 60 questões organizadas em 5 blocos e aplicadas online (pesquisa eletrônica) 
entre dezembro de 2022 e maio de 2023. Os resultados mostram que, em geral, o nível de governança 
das IGRs de Minas Gerais é baixo, com uma precária articulação e interação entre os municípios 
envolvidos. Mesmo a IGR que obteve a pontuação mais alta alcançou apenas 71,16% da pontuação 
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máxima, o que indica um desenvolvimento incipiente da governança nas IGRs. Portanto, conclui-se que 
o tema da governança nas IGRs de Minas Gerais continua sendo um desafio para os municípios, que 
ainda lutam para formalizar questões elementares relacionadas com o turismo, o que, junto com a falta 
de cooperação e articulação, impede que o turismo seja um caminho para o desenvolvimento regional. 
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